VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 489, DE 2012

MENSAGEM A-nº 015/2015,

do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 10 de fevereiro de 2015

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos

do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da

Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei

nº 489, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme

Autógrafo nº 30.979.
De iniciativa parlamentar, a proposição obriga os Cartórios

deste Estado, com competência para os atos notariais de reconhecimento

de firma, a informarem ao Departamento Estadual

de Trânsito de São Paulo - DETRAN e às Circunscrições Regionais

de Trânsito – CIRETRANS sobre todas as operações de transferência

de propriedade de veículos automotores registradas.

Reconheço o louvável intento do Legislador, exposto na

justificativa que acompanha a iniciativa. Vejo-me, contudo,

compelido a negar sanção à proposta, pelas razões que passo

a expor.
A Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece

o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade

de Veículos Automotores – IPVA, prescreve que os notários

são obrigados a fornecer ao fisco, na forma estabelecida pelo

Poder Executivo, informações sobre as transações com veículos

perante eles realizadas, sem ônus para as partes do negócio

(artigo 37, inciso VI).
Ao regulamentar o diploma, o Decreto nº 60.489, de 23

maio de 2014, estabelece que, após a efetivação do ato de

reconhecimento de firma por autenticidade do transmitente/

vendedor no documento de transferência de propriedade do

veículo, o notário deverá enviar à Secretaria da Fazenda, por

meio de endereço eletrônico, as informações relativas à operação

de compra e venda ou transferência, a qualquer título, da

propriedade do veículo, e a cópia digitalizada do Certificado de

Registro do Veículo – CRV preenchido e com firmas reconhecidas

(artigo 2°, incisos I e II).
Relativamente à comunicação de que trata o projeto,

o Decreto em tela determina que a Secretaria da Fazenda

disponibilizará as informações ao DETRAN, que atualizará os

registros de seu cadastro de veículos e indicará, se for o caso,

a ocorrências de inconsistências (artigo 3°). O cumprimento

da referida providência pelo notário dispensa o transmitente e

o adquirente das obrigações de comunicar a alienação do veículo

às autoridades competentes, prevista no artigo 34 da Lei

nº 13.296/2008, e de encaminhar ao DETRAN/SP documentos

relativos à transferência, exigida pelo artigo 134 da Lei federal

nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de

Trânsito Brasileiro (artigo 4º).
Nesse cenário, em razão das normas vigentes, depreendese

que o DETRAN já recebe as informações e documentos relativos

às operações de compra e venda ou transferência de propriedade

de veículos dos Cartórios deste Estado, por intermédio

da Secretaria da Fazenda, sem ônus para as partes no ajuste.
Portanto, a providência preconizada na proposição vem

sendo praticada no âmbito estadual, merecendo destaque a

Portaria CAT nº 90, de 22 julho de 2014, que disciplina das

informações sobre transferência de propriedade de veículos por

tabelião de notas ou registrador, no exercício das atribuições

notariais de reconhecimento de firma.
De outro lado, cabe observar que, além de regular situação

que se encontra disciplinada, a proposta cria obrigação para

os Cartórios junto aos órgãos de trânsito, que hoje recebem as

informações da Secretaria da Fazenda e passariam a ter que

utilizar recursos públicos não previstos para nova estruturação

no tocante à recepção de dados.
Expostos os motivos que fundamentam o veto integral que

oponho ao Projeto de lei nº 489, de 2012, restituo o assunto

para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Chico Sardelli, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado.
